
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 284.170 - RJ (2013/0009298-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JORGE DANIEL ROITMAN 
ADVOGADO : ALEJANDRO AUGUSTO LACAYO DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE QUE A MATÉRIA ARGUIDA PELO 
AGRAVADO NÃO PODERIA SER ANALISADA EM EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. CONFIGURADA A VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.    A análise dos autos revelam que o Tribunal de origem não se 
manifestou sobre a ilegitimidade passiva do agravado, diante da decretação de falência 
da empresa a qual era dirigente, inobstante a expressa alusão feita nos Embargos 
Declaratórios, do que resultou a violação ao art. 535 do CPC. 

2.   Ademais, para se avaliar tal ilegitimidade passiva, conforme 
alegado pelo recorrente, ora agravado, não se faz necessário o reexame de prova, visto 
que deve o Magistrado de origem apenas verificar se foram juntados aos autos 
documentos que comprovam a decretação de falência da empresa; ressalta-se, ainda, 
que a legitimidade das partes figura como matéria de ordem pública, devendo ser 
reconhecida de ofício, inclusive em exceção de pré-executividade, desde que a sua 
percepção se possa fazer de plano.

3.   Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 

4.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 

Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 21 de março de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 284.170 - RJ (2013/0009298-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JORGE DANIEL ROITMAN 
ADVOGADO : ALEJANDRO AUGUSTO LACAYO DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão de fls. 319/321, pela qual se deu provimento ao Recurso 

Especial interposto por JORGE DANIEL ROITMAN, assim ementado:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO E ILEGITIMIDADE 

PASSIVA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. 

CONFIGURADA A VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO, PARA ANULAR O 

ACÓRDÃO PROFERIDO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E 

DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, A 

FIM DE QUE SEJAM NOVAMENTE APRECIADOS OS ACLARATÓRIOS. 

PREJUDICADAS AS DEMAIS ALEGAÇÕES.

2.   A agravante sustenta que a decisão recorrida merece reforma, 

aos seguintes argumentos:

Segundo a melhor doutrina, a exceção de pré-executividade é uma 

impugnação da execução no juízo de admissibilidade da ação executiva, por 

terceiro interessado ou por qualquer das partes, na qual se argúi matérias 

processuais de ordem pública bem como matérias pertinentes ao mérito 

desde que cabalmente passíveis de comprovação mediante prova 

pré-constituída, em qualquer grau de jurisdição, por simples petição e 

procedimento próprio.

Da definição acima exposta, pode-se extrair que esta espécie de 
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impugnação somente será viável quando a execução padecer de vício 

demonstrável de pronto, de maneira que não se admite dilação probatória 

(fls. 327).

 3.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 284.170 - RJ (2013/0009298-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JORGE DANIEL ROITMAN 
ADVOGADO : ALEJANDRO AUGUSTO LACAYO DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S)
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE QUE A 

MATÉRIA ARGUIDA PELO AGRAVADO NÃO PODERIA SER ANALISADA 

EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

POSSIBILIDADE. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. 

CONFIGURADA A VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.    A análise dos autos revelam que o Tribunal de origem não 

se manifestou sobre a ilegitimidade passiva do agravado, diante da 

decretação de falência da empresa a qual era dirigente, inobstante a 

expressa alusão feita nos Embargos Declaratórios, do que resultou a 

violação ao art. 535 do CPC. 

2.   Ademais, para se avaliar tal ilegitimidade passiva, conforme 

alegado pelo recorrente, ora agravado, não se faz necessário o reexame de 

prova, visto que deve o Magistrado de origem apenas verificar se foram 

juntados aos autos documentos que comprovam a decretação de falência 

da empresa; ressalta-se, ainda, que a legitimidade das partes figura como 

matéria de ordem pública, devendo ser reconhecida de ofício, inclusive em 

exceção de pré-executividade, desde que a sua percepção se possa fazer 

de plano.

3.   Não apresentação pela parte agravante de argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 

agravada. 

4.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 
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porquanto os fundamentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida.

2.    A análise dos autos revelam que o Tribunal de origem não se 

manifestou sobre a ilegitimidade passiva do agravado, diante da decretação de falência 

da empresa da qual era dirigente, inobstante a expressa alusão feita nos Embargos 

Declaratórios, do que resultou a violação ao art. 535 do CPC. 

3.   Ademais, para se avaliar tal ilegitimidade passiva, conforme 

alegado pelo recorrente, ora agravado, não se faz necessário o reexame de prova, visto 

que deve o Magistrado de origem apenas verificar se foram juntados aos autos 

documentos que comprovam a decretação de falência da empresa; ressalta-se, ainda, 

que a legitimidade das partes figura como matéria de ordem pública, devendo ser 

reconhecida de ofício, inclusive em exceção de pré-executividade.

4.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental, mantendo-se a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0009298-0 AREsp 284.170 / RJ

Números Origem:  201102010084660  551948419984025101  84660520114020000

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE DANIEL ROITMAN
ADVOGADO : ALEJANDRO AUGUSTO LACAYO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JORGE DANIEL ROITMAN
ADVOGADO : ALEJANDRO AUGUSTO LACAYO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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